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– Acento circunflexo: Empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. Ex.: acadêmico, 
âncora, avô. 

– Acento grave/crase: Indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. Ex: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 
tônica!

– Til: Sobre as vogais “a” e “o”, indica que a vogal de 
determinada palavra tem som nasal, e nem sempre recai sobre a 
sílaba tônica. Exemplo: a palavra órfã tem um acento agudo, que 
indica que a sílaba forte é “o” (ou seja, é acento tônico), e um til 
(˜), que indica que a pronúncia da vogal “a” é nasal, não oral. Outro 
exemplo semelhante é a palavra bênção.  

— Monossílabas Tônicas e Átonas
Mesmo as palavras com apenas uma sílaba podem sofrer 

alteração de intensidade de voz na sua pronúncia. Exemplo: observe 
o substantivo masculino “dó” e a preposição “do” (contração 
da preposição “de” + artigo “o”).  Ao comparar esses termos, 
percebermos que o primeiro soa mais forte que o segundo, ou seja, 
temos uma monossílaba tônica e uma átona, respectivamente. 
Diante de palavras monossílabas, a dica para identificar se é tônica 
(forte) ou fraca átona (fraca) é pronunciá-las em uma frase, como 
abaixo:

“Sinto grande dó ao vê-la sofrer.”
“Finalmente encontrei a chave do carro.”

Recebem acento gráfico:  
– As monossílabas tônicas terminadas em: -a(s) → pá(s), má(s); 

-e(s) → pé(s), vê(s); -o(s) → só(s), pôs. 
– As monossílabas tônicas formados por ditongos abertos -éis, 

-éu, -ói. Ex: réis, véu, dói. 

Não recebem acento gráfico:
– As monossílabas tônicas: par, nus, vez, tu, noz, quis. 
– As formas verbais monossilábicas terminadas em “-ê”, nas 

quais a 3a pessoa do plural termina em “-eem”. Antes do novo 
acordo ortográfico, esses verbos era acentuados. Ex.: Ele lê → Eles 
lêem leem.

Exceção! O mesmo não ocorre com os verbos monossilábicos 
terminados em “-em”, já que a terceira pessoa termina em “-êm”. 
Nesses caso, a acentuação permanece acentuada. Ex.: Ele tem → 
Eles têm; Ele vem → Eles vêm. 

Acentuação das palavras Oxítonas 
As palavras cuja última sílaba é tônica devem ser acentuadas 

as oxítonas com sílaba tônica terminada em vogal tônica -a, -e e 
-o, sucedidas ou não por -s. Ex.: aliás, após, crachá, mocotó, pajé, 
vocês. Logo, não se acentuam as oxítonas terminadas em “-i” e “-u”. 
Ex.:  caqui, urubu. 

Acentuação das palavras Paroxítonas
São classificadas dessa forma as palavras cuja penúltima 

sílaba é tônica. De acordo com a regra geral, não se acentuam as 
palavras paroxítonas, a não ser nos casos específicos relacionados 
abaixo. Observe as exceções: 

– Terminadas em -ei e -eis. Ex.: amásseis, cantásseis, fizésseis, 
hóquei, jóquei, pônei, saudáveis. 

– Terminadas em -r, -l, -n, -x e -ps. Ex.: bíceps, caráter, córtex, 
esfíncter, fórceps, fóssil, líquen, lúmen, réptil, tórax.  

– Terminadas em -i e -is. Ex.: beribéri, bílis, biquíni, cáqui, cútis, 
grátis, júri, lápis, oásis, táxi. 

– Terminadas em -us. Ex.: bônus, húmus, ônus, Vênus, vírus, 
tônus.  

– Terminadas em -om e -ons. Ex.: elétrons, nêutrons, prótons. 
– Terminadas em -um e -uns. Ex.: álbum, álbuns, fórum, fóruns, 

quórum, quóruns.  
– Terminadas em -ã e -ão. Ex.: bênção, bênçãos, ímã, ímãs, 

órfã, órfãs, órgão, órgãos, sótão, sótãos.  

Acentuação das palavras Proparoxítonas
Classificam-se assim as palavras cuja antepenúltima sílaba é 

tônica, e todas recebem acento, sem exceções. Ex.: ácaro, árvore, 
bárbaro, cálida, exército, fétido, lâmpada, líquido, médico, pássaro, 
tática, trânsito. 

Ditongos e Hiatos 
Acentuam-se: 
– Oxítonas com sílaba tônica terminada em abertos “_éu”, 

“_éi” ou “_ói”, sucedidos ou não por “_s”. Ex.: anéis, fiéis, herói, 
mausoléu, sóis, véus. 

– As letras “_i” e “_u” quando forem a segunda vogal tônica de 
um hiato e estejam isoladas ou sucedidas por “_s” na sílaba. Ex.: caí 
(ca-í), país (pa-ís), baú (ba-ú). 

Não se acentuam: 
– A letra “_i”, sempre que for sucedida por de “_nh”. Ex.: 

moinho, rainha, bainha. 
– As letras “_i” e o “_u” sempre que aparecerem repetidas. Ex.: 

juuna, xiita. xiita. 
– Hiatos compostos por “_ee” e “_oo”. Ex.: creem, deem, leem, 

enjoo, magoo. 

O Novo Acordo Ortográfico 
Confira as regras que levaram algumas palavras a perderem 

acentuação em razão do Acordo Ortográfico de 1990, que entrou 
em vigor em 2009:

1 – Vogal tônica fechada -o de -oo em paroxítonas. 
Exemplos: enjôo – enjoo; magôo – magoo; perdôo – perdoo; 

vôo – voo; zôo – zoo. 

2 – Ditongos abertos -oi e -ei em palavras paroxítonas. 
Exemplos: alcalóide – alcaloide; andróide – androide; alcalóide 

– alcaloide; assembléia – assembleia; asteróide – asteroide; 
européia – europeia.

3 – Vogais -i e -u precedidas de ditongo em paroxítonas. 
Exemplos: feiúra – feiura; maoísta – maoista; taoísmo – 

taoismo. 

4 – Palavras paroxítonas cuja terminação é -em, e que 
possuem -e tônico em hiato. 

Isso ocorre com a 3a pessoa do plural do presente do indicativo 
ou do subjuntivo. Exemplos: deem; lêem – leem; relêem – releem; 
revêem.

5 – Palavras com trema: somente para palavras da língua 
portuguesa. Exemplos: bilíngüe – bilíngue; enxágüe – enxágue; 
linguïça – linguiça.
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XXXVI- a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII- não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII- é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude da defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX- não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL- a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI- a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos 

e liberdades fundamentais;
XLII- a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII- a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática de tortura, o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV- constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru-
pos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático;

XLV- nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI- a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição de liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII- não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

artigo 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII- a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 

acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX- é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 

moral;
L- às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamenta-
ção;

LI- nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, na forma da lei;

LII- não será concedida extradição de estrangeiro por crime po-
lítico ou de opinião;

LIII- ninguém será processado nem sentenciado senão por au-
toridade competente;

LIV- ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV- aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI- são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 
ilícitos;

LVII- ninguém será considerado culpado até o trânsito em julga-
do da sentença penal condenatória;

LVIII- o civilmente identificado não será submetido à identifica-
ção criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;

LIX- será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX- a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI- ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII- a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
ou à pessoa por ele indicada;

LXIII- o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV- o preso tem direito a identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV- a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI- ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII- não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII- conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX- conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições de Poder Público;

LXX- o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI- conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à naciona-
lidade, à soberania e à cidadania;

LXXII- conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII- qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
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ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV- o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV- o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI- são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito.
LXXVII- são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

e, na forma da lei, os atos necessário ao exercício da cidadania;
LXXVIII- a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-

gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda Constitu-
cional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado às emendas 
constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de aprovação destas.

DOS DIREITOS SOCIAIS

Os direitos sociais são prestações positivas proporcionadas 
pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas cons-
titucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais 
fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações so-
ciais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao direito de 
igualdade. Estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. Vejamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilida-
de social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo 
poder público em programa permanente de transferência de renda, 

cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, ob-
servada a legislação fiscal e orçamentária. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 114, de 2021)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinquenta por cento à do normal;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante in-

centivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-

mas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nas-

cimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
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raciocínio estruturado acima explora o fato de que se a existência de 
multas, juros, dívida ativa e multas e juros da dívida ativa decorrem 
do não pagamento da Receita Orçamentária propriamente dita 
dentro dos prazos estabelecidos em lei, então dependem da 
existência dessa receita e nela tiveram origem.

O detalhamento e conceito das origens das receitas 
orçamentárias constam em item específico deste manual.

Espécie 
É o nível de classificação vinculado à Origem que permite 

qualificar com maior detalhe o fato gerador das receitas. Por 
exemplo, dentro da Origem Contribuições, identifica-se as 
espécies “Contribuições Sociais”, “Contribuições Econômicas”, 
“Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de 
Formação Profissional” e “Contribuição para Custeio de Iluminação 
Pública”.

Tipo 
O tipo, correspondente ao último dígito na natureza de receita, 

tem a finalidade de identificar o tipo de arrecadação a que se refere 
aquela natureza, sendo: 

– “0”, quando se tratar de natureza de receita não valorizável 
ou agregadora; 

– “1”, quando se tratar da arrecadação Principal da receita; 
– “2”, quando se tratar de Multas e Juros de Mora da respectiva 

receita; 
– “3”, quando se tratar de Dívida Ativa da respectiva receita; 
– “4”, quando se tratar de Multas e Juros de Mora da Dívida 

Ativa da respectiva receita.; 
– “5”, quando se tratar das Multas da respectiva receita 

quando a legislação pertinente diferenciar a destinação das Multas 
da destinação dos Juros de Mora, situação na qual não poderá ser 
efetuado registro de arrecadação no Tipo “2 – Multas e Juros de 
Mora”; 

– “6”, quando se tratar dos Juros de Mora da respectiva receita, 
quando a legislação pertinente diferenciar a destinação das Multas 
da destinação dos Juros de Mora, situação na qual não poderá ser 
efetuado registro de arrecadação no Tipo “2 – Multas e Juros de 
Mora”;

– “7”, quando se tratar das Multas da Dívida Ativa da respectiva 
receita, quando a legislação pertinente diferenciar a destinação 
das Multas da Dívida Ativa da destinação dos Juros de Mora da 
Dívida Ativa, situação na qual não poderá ser efetuado registro de 
arrecadação no Tipo “4 – Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa”; 

– “8”, quando se tratar dos Juros da Dívida Ativa da respectiva 
receita, quando a legislação pertinente diferenciar a destinação 
das Multas da Dívida Ativa da destinação dos Juros de Mora da 
Dívida Ativa, situação na qual não poderá ser efetuado registro de 
arrecadação no Tipo “4 – Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa”; 

– “9”, a ser especificado em momento futuro, mediante 
Portaria Conjunta, pela Secretaria de Orçamento Federal - SOF e 
pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Origens e Espécies de Receita Orçamentária 
A seguir a descrição das origens e espécies de receita 

orçamentária. Ressalta-se que os demais tópicos deste manual 
quando fizerem referência à natureza da receita orçamentária 

utilizarão duas codificações, a estrutura de codificação válida até 
o exercício de 2021 e a estrutura de codificação válida a partir de 
2022 de forma facultativa e obrigatoriamente a partir de 2023.

Contribuições Sociais
São os recursos recebidos das contribuições, que são aquelas 

destinadas ao sistema de assistência social do governo (previdência 
social, saúde e assistência social).

Previsão da Receita
É a etapa em que ocorre o planejamento e a estimativa da 

arrecadação. Assim é possível ter noção do quanto gastar. A 
previsão é realizada através de comparações anteriores e possíveis 
situações que ainda podem acontecer com o funcionamento da 
economia. Está sempre em atualização para impedir gastos além 
do recebimento.

Arrecadação
Momento em que os valores entram na conta do Tesouro 

Nacional, através do pagamento das obrigações dos contribuintes. 
Há duas formas de arrecadação:

– Direta, quando o contribuinte faz o recolhimento.
– Indireta, quando o valor é retido do contribuinte e repassado 

ao governo; como nas deduções de salário (INSS, IRPF).

A Administração Financeira e Orçamentária (AFO) e a 
Contabilidade Pública (CPU) desempenham papéis fundamentais na 
gestão da receita pública, que constitui a base financeira do Estado 
para a execução de suas atividades e programas. A compreensão 
desses conceitos é crucial para garantir a transparência, eficiência e 
responsabilidade na utilização dos recursos públicos.

A Receita Pública, no âmbito da AFO, refere-se à entrada de 
recursos nos cofres governamentais provenientes de diversas 
fontes. Essas fontes podem incluir impostos, taxas, contribuições 
sociais, transferências intergovernamentais, entre outras. A 
elaboração do orçamento público, parte integrante da AFO, é o 
momento em que se projetam as estimativas de receitas para o 
período vindouro, permitindo ao governo planejar suas ações de 
acordo com a disponibilidade de recursos.

A CPU, por sua vez, atua no registro e controle das operações 
financeiras do setor público, incluindo a arrecadação e a destinação 
desses recursos. A contabilidade pública deve seguir princípios 
específicos, como o da legalidade e o da economicidade, garantindo 
que as ações governamentais estejam alinhadas com as normas 
legais e sejam realizadas de forma eficiente.

No contexto tributário, os impostos desempenham um papel 
preponderante na formação da receita pública. Impostos sobre a 
renda, o consumo e a propriedade são exemplos comuns, sendo 
essenciais para financiar as políticas e serviços públicos. Além dos 
impostos, as taxas são cobradas em contrapartida pela prestação 
de serviços públicos específicos, como taxas de coleta de lixo ou de 
emissão de documentos.

A transparência na gestão da receita pública é um princípio 
crucial para promover a accountability e fortalecer a confiança da 
sociedade nas instituições governamentais. Mecanismos eficazes 
de prestação de contas, auditorias e relatórios financeiros são 
ferramentas essenciais para assegurar o uso responsável dos 
recursos públicos.
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SISTEMAS DE CONTAS DA CONTABILIDADE PÚBLICA. PLA-
NO DE CONTAS DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL: CON-
CEITO, ESTRUTURA DAS CONTAS, PARTES INTEGRANTES, 
CONTAS DO ATIVO, PASSIVO, RECEITA, DESPESA, RESULTA-
DO E COMPENSAÇÃO. ADIANTAMENTO E PRESTAÇÃO 
DE CONTAS

— Contas
Conta é o nome técnico que identifica cada componente do 

patrimônio (Bens, Direitos e Obrigações ou Patrimônio Líquido) e 
cada elemento de resultado (Despesas e Receitas).

A função da conta é representar a variação patrimonial que um 
fato promove no patrimônio da empresa. Todo fato mensurável em 
dinheiro é representado por uma conta.

É através das contas que a contabilidade consegue exercer o 
seu papel. Todos os acontecimentos que ocorrem diariamente na 
empresa (como compras, vendas, pagamentos e recebimentos) são 
registrados pela contabilidade em contas próprias.

Assim, toda movimentação de dinheiro efetuada dentro da 
entidade é registrada em uma conta denominada Caixa, os objetos 
comercializados pela entida  de são registrados em uma conta 
denominada Mercadorias/Estoques, e assim por diante.

Exemplo: Suponha que você vá ao banco e efetue um depósito 
em seu próprio nome. Sendo correntista do banco, você terá 
uma conta aberta em seu nome, o que significa dizer que o valor 
depositado vai ser anotado em um registro, destinado a demonstrar 
todas as suas transações com o banco, chamado Conta. Da mesma 
forma que o banco, as empresas utilizam contas para registrar as 
transações ocorridas.

Teoria das Contas
Ao longo da história da Contabilidade, a classificação das contas 

tem dividido os doutrinadores entre várias respostas, resultando 
em formas diferentes de classificação e interpretação das contas. 
Isto fez com que aparecessem várias escolas defensoras de seus 
princípios para justificar os critérios adotados para classificação 
das contas. Entre as teorias apresentadas pelas escolas, três delas 
se tornaram as mais importantes: Teoria personalista, Teoria 
materialista e Teoria patrimonialista.

• Teoria Personalista
Para a escola personalista, as contas (elementos patrimoniais) 

podem ser representadas por pessoas com as quais são mantidas 
relações jurídicas, ou seja, que se relacionam com a entidade em 
termos de débito e crédito. Todos os débitos efetuados nas contas 
dessas pessoas representam suas responsabilidades, enquanto 
todos os créditos representam seus direitos em relação ao titular 
do Patrimônio.

Por essa teoria, as contas são classificadas segundo a natureza 
da relação jurídica que essas pessoas mantêm com o titular do 
Patrimônio.

Na Teoria personalista, temos três tipos de contas (pessoas):
A – Proprietários: consiste nos responsáveis pelas contas do 

patrimônio líquido e suas variações, como receitas e despesas. 
São, portanto, contas dos proprietários: Capital social, Receita de 
vendas, Custo da mercadoria vendida (CMV), ICMS sobre vendas, 
Devoluções de vendas, Receitas financeiras, Reserva legal, etc.

B – Agentes consignatários: consiste nas pessoas (contas) 
a quem a entidade confia a guarda os bens (Ativo), ou seja, 
que representam os bens. São, portanto, contas dos agentes 
consignatários: Caixa, Banco, Veículos, Móveis, Terrenos, etc.

C – Agentes correspondentes: consiste nas pessoas que 
representam as contas de direitos (Ativo) ou obrigações (Passivo). 
São terceiros, que se situam na posição de devedor ou credor da 
entidade. São, portanto, contas dos agentes correspondentes as 
contas em que a entidade mantém esse tipo de relação jurídica, 
como por exemplo, Clientes e Fornecedores. Os clientes devem 
à empresa o valor correspondente a suas compras a prazo e os 
fornecedores são credores da empresa em relação às vendas 
a prazo que a esta foram feitas. Daí resulta que Clientes é conta 
devedora e Fornecedores é conta credora.

• Teoria Materialista
A escola materialista se opôs a teoria personalista, defendendo 

que as contas representam entradas e saídas de valores e não 
simples relações de débito e crédito entre pessoas (excluídas as 
relações com terceiros).

Esta é uma visão mais econômica do que vem a ser a conta, 
a relação entre as contas e a entidade é uma relação material e 
não pessoal, de sorte que a conta só deve existir enquanto houver 
também o elemento material por ela representado.

As contas dividem-se em:
A – Integrais (ou Elementares): são as representativas dos bens, 

dos direitos e das obrigações da entidade, ou seja, Ativo e Passivo 
Exigível.

B – Diferenciais (ou Derivadas): são as representativas do 
Patrimônio Líquido, das receitas e das despesas da entidade.

• Teoria Patrimonialista
É a teoria usualmente adotada no Brasil. Segundo ela, criada 

por Vincenzo Masi, o objeto de estudo da ciência contábil é o 
Patrimônio de uma entidade. A contabilidade tem como finalidade 
controlar este patrimônio e apurar o resultado das empresas.

Estas contas se classificam da seguinte forma:
A – Contas Patrimoniais: são as contas representativas dos 

bens e dos direitos (Ativo), das obrigações (Passivo) e do Patrimônio 
Líquido (PL) da entidade.

B – Contas de Resultado: são as contas que representam as 
receitas e as despesas da entidade.

— Sistemas de Contas
Na Contabilidade Pública, as contas do Plano de Contas são 

segregadas em sistemas de contas independentes, para facilitar 
a elaboração dos Balanços e demonstrativos. Esses sistemas são 
classificados em: Financeiro, Patrimonial, Orçamentário e de 
Compensação. É importante observar que um único fato contábil 
pode gerar, simultaneamente, lançamentos em contas de diversos 
sistemas, mas a contrapartida de cada uma das contas deverá ser, 
necessariamente, em outra conta do mesmo sistema.

Sistema Financeiro
O Sistema Financeiro está relacionado com os ingressos 

(entradas) e os dispêndios (saídas) de recursos, ou seja, com o 
registro dos recebimentos e pagamentos de natureza orçamentária 
e extra orçamentária. 


